Comarca de Niterói – 10ª Vara Cível

Juíza: Juliana Grillo El-Jaick
Processo nº 0006301-06.2010.8.19.0002
Geraldo da Silva Moreno ajuíza ação em face de Citroen Saint Germain Distribuidora de Veículos LTDA com o escopo de obter provimento jurisdicional para: a) decretar a rescisão do contrato de compra e venda de veículo; b) condenar a ré na restituição de R$45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) atualizados até a data do pagamento; c) condenar a ré a título de dano moral em valor a ser definido pelo juízo. O autor atribui como causa de pedir a venda pela ré de veículo com a quilometragem maior do que a constante do painel do veículo. A inicial de fls. 05/19 veio instruída com a documentação de fls. 20/55. Contestação às fls. 60/70, com os documentos de fls. 71/85. A ré alega que desconhece a adulteração de quilometragem do veículo e que o comercia nos exatos moldes que o recebe. Sustenta não se opor à rescisão contratual e requer a expedição de guia para depósito judicial do valor corrigido. A ré aduz que não há nexo causal entre sua conduta e os danos materiais e morais sofridos pelo autor. Afirma não ter adulterado a quilometragem do veículo. Réplica às Fls. 88/89 acompanhada de documentos de Fls. 100/109. Audiência de conciliação à fl. 117 em que é realizado um acordo parcial sobre a rescisão e a devolução do valor pago pelo autor atualizado para adquirir o veículo. Contudo, o feito prossegue para decidir sobre os juros incidentes sobre o valor pago pelo autor, bem como sobre a compensação a título de dano moral. Decisão homologatória do acordo às Fls. 121. Embargos de declaração às Fls. 123/124. Petição da ré com a juntada do comprovante de depósito às Fls. 127/128. Decisão às Fls. 130 que confirma a de Fls. 121. É o RELATÓRIO. Passo a fundamentar e decidir. O feito está maduro e não depende de prova oral para ser solucionado, razão pela qual comporta o julgamento antecipado de mérito, na forma do art. 330, I, do CPC. Cuida-se de ação ajuizada pelo autor em face da ré com o objetivo de obter provimento jurisdicional para rescindir o contrato de compra e venda de veículo; condenar a ré a restituir o valor pago pela compra do veículo acrescido de correção e juros de mora; condenar a ré no pagamento de quantia compensatória pelos danos morais supostamente sofridos pelo autor. Contudo, o acordo de Fls. 117 resolve sobre a rescisão e a restituição do valor corrigido monetariamente, de modo que prossegue o feito para solucionar a questão sobre os juros e a compensação a título de danos morais. A ré não alega questões prévias, razão pela qual passo a examinar diretamente o mérito da causa. A relação contratual é de consumo, visto que o autor e a ré encaixam-se, respectivamente, no conceito legal de consumidor e fornecedora, consoante artigos 2º e 3º do CDC. Portanto, diante dessa constatação, o autor é parte vulnerável na relação contratual e merece a proteção do CDC. As provas produzidas nos autos da ação cautelar preparatória do processo nº. 2009.002.054394-0 demonstram cabalmente que há violação da quilometragem rodada do veículo antes da venda ao autor. A cópia da nota fiscal juntada à FL. 62 dos autos da cautelar demonstra que o veículo possui 94.120 quilômetros rodados em 07/08/2008, e o autor só o adquire em março de 2009 com menos de 90000 quilômetros. A alegação da ré de que há o rompimento de nexo causal, pois não há comprovação de que ela viola o painel do veículo não merece prosperar. No caso, deve-se aplicar a teoria do risco da atividade para imputar a responsabilidade do fornecedor pelos danos causados em razão da atividade por ele desenvolvida. Assim, ainda que não haja a precisão de quem realiza a adulteração, a ré deve assumir a responsabilidade, pois o fato representa fortuito interno que não rompe o nexo causal, mormente em razão da expertise da ré na comercialização de veículos. O negócio jurídico celebrado entre o autor e a ré é eivado de vício de vontade, uma vez que o autor compra o veículo e acredita que ele tem determinada quilometragem, no entanto, constata que o veículo tem quilometragem superior a que ele acreditava no momento da compra. O ato ilícito praticado pela ré é extracontratual, porque a violação do painel para adulterar a quilometragem ocorre em decorrência de fato externo ao contrato. Desse nodo, a jurisprudência entende que os juros de mora contam-se a partir da citação, consoante entendimento jurisprudencial dominante no TJ-RJ e no STJ, haja vista que a mora é ex persona. O dano moral decorre de uma frustração na expectativa legítima do autor geradora de lesão psicológica. Ele se sente enganado quando percebe que o veículo comprado possui quilometragem superior a que lhe fora informada no momento da compra. Isto acarreta para o autor induvidoso transtorno psicológico que ultrapassa o mero aborrecimento incompensável. Prospera a pretensão compensatória do autor. A quantia compensatória não deve ser ínfima de modo que não tenha uma função pedagógica à ré e nem o bastante para gerar o enriquecimento sem causa do autor. O juiz deve considerar a situação econômica e social das partes litigantes para definir o valor com base no princípio da proporcionalidade. Assim, este Juízo entende que a quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais) é suficiente para atender às funções do instituto. A fraude ocorrida na adulteração da quilometragem do veículo é grave e deve ser apurada, razão pela qual o Ministério Público deve ser oficiado para tomar conhecimento e as devidas providências na esfera criminal. Isso posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão do autor em face de Citroen Saint Germain Distribuidora de Veículos LTDA, na forma do art. 269, I, do CPC, para: a) condenar a ré no pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais) ao autor a título de dano moral acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação; b) condenar a ré no pagamento de juros de mora sobre o valor desembolsado pelo autor corrigido a contar da citação até o efetivo pagamento já realizado. O não pagamento da quantia condenatória dos capítulos líquidos desta sentença no prazo de 15 dias acarretará para a ré a multa de 10% sobre os valores da condenação, bem como o direito ao autor de requerer a expedição de mandado de penhora e avaliação, na forma do art. 475-J do CPC. Condeno Citroen Saint Germain Distribuidora de Veículos LTDA nas despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação da ação principal, na forma do art. 20, §3º, do CPC. Oficie-se ao Ministério Público para tomar conhecimento do fato para apuração na esfera criminal da fraude, se for o caso. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 25.09.2012.
